
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ - RS 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025. 

Processo nº 42/2025 

Abertura: 17/03/2025 

Horário: 09 hs 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAÁ, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 12/2025, do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do site https://pregaobanrisul.com.br/, de 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal nº 1.024/2019 e Decreto 

Municipal nº 1872/2024, bem como as condições, a seguir estabelecidas: 

 
 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

 

1.1. A sessão pública será realizada através do site https://pregaobanrisul.com.br/, dia 17 de 

março de 2025, com início às 09h, horário de Brasília/DF. 

 
 

1.2. O horário de encerramento da sessão de lances ficará a critério do pregoeiro, de acordo com 

as necessidades provindas do andamento do referido pregão. 

 
 

1.3. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site 

descrito no item 1.1., até uma hora antes da abertura do certame do dia aprazado. 

 
 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 
 

2 - OBJETO 

2.1. O objeto deste edital refere-se à aquisição de 02 (dois) veículos hatch, para a Secretaria 

de  Saúde, em conformidade com o Termo de Referência, anexo I do edital. 

 

3 – PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e atender a todas as exigências deste Edital e seu Anexo, inclusive quanto 

à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através 

do site https://pregaobanrisul.com.br/. 

https://pregaobanrisul.com.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
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3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

 
 

3.3. A empresa participante, deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser 

exigida esta comprovação a qualquer tempo. 

 
 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou 

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido 

declaradas inidôneas. 

 
 

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Para participar do pregão, a licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://pregaobanrisul.com.br/. 
 

 
4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 
 

4.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Caraá, promotor da licitação, qualquer 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 
 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
 

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, contendo marca, e valor 

UNITÁRIO do item, objeto licitado, e demais informações necessárias, até o horário previsto 

no item 1.3. 

 
 

5.1.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

https://pregaobanrisul.com.br/
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5.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

 

5.3. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
 

5.4. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 

especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 

 
 

5.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

 
 

a) preço unitário e total do item, objeto licitado, em moeda corrente nacional, em algarismo 

com no máximo duas casas decimais; 

 
 

b) especificações detalhadas do objeto ofertado, conforme Termo de Referência; 

 
 

c) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 

 
 

d) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

deste pregão eletrônico; 

 
 

5.6. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam 

o interesse público e da Administração. 

 
 

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 
 

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 

neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

 
 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
 

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 
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recebimento e respectivo valor. 

 
 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 
 

7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

 
 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido 

e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 
 

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 
 

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o 

site “https://pregaobanrisul.com.br/” se baseia para o processo licitatório. 

 
 

7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 
 

7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

 
 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 

para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 
 

7.9 - Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno 

porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, 

entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa 

e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 

5% (cinco por cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais. 

 
 

7.9.1 A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 
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7.9.2 Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9 (ME`s 

e EPP´s), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

7.9.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e/ou EPPs que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos no item 7.9, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
 

7.9.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 7.9, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
 

7.9.5 O sorteio de empate de melhor proposta somente será aplicado quando as melhores ofertas 

não tiverem sido apresentadas por ME e EPP. 

 
 

7.9.6 A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 
 

7.10. Após comunicado do Pregoeiro, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar sua 

situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 9. 
 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
 

8.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro anunciará a licitante vencedora. 

 
 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 
 

8.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão 

das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante declaração 

expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como 

condição necessária para adjudicação do objeto. 

 
 

8.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo 

Pregoeiro, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

 
 

9 - HABILITAÇÃO 
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9.1. A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

9.1.1 – Habilitação fiscal, social e trabalhistas: 

a) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - 

CNPJ/MF; 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto 

contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, 

instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 

de 07 de julho de 2011; 

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

9.1.2 – Habilitação Econômico-financeiro, em conformidade com os dispositivos do art. 69, da 

Lei Federal 14.133/2021: 

a) Certidão Negativa de Falência e/ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por 

distribuidor da sede do licitante. 

9.1.3 – Declarações e Capacidade Técnica 

a) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega da proposta, sob risco de desclassificação, conforme 

art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV da Lei Federal nº14.133/221; 

c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) Declaração de observância à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como EPP, conforme art. 4, § 2, da Lei Federal 14.133/2021. 
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e) Atestado de capacidade técnica da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a mesma ter fornecido equipamento com características 

semelhantes ao objeto ora licitado. 

9.2. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

9.3 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.4 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf 

e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, 

quando a licitação for realizada por esses entes federativos, assegurado aos demais licitantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

9.5 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do disposto no item 9.1 ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.6 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

9.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

9.9 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de duas horas 

contados da solicitação do pregoeiro no sistema. 

10 – DO PARECER TÉCNICO 

 
 

10.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, o Pregoeiro, se julgar necessário, encaminhará 

o processo ao Núcleo de Transportes da SEGOV, a fim de que seja emitido Parecer Técnico 

referente à proposta vencedora do item. 

 

10.2 – Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos 

ao Pregoeiro, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a 

ordem de classificação, por menor preço. 

 
 

10.3 – Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação às empresas vencedoras. 

 
 

11 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
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11.1 - As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes 

da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital 

e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 
 

11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

 
 

11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 
 

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021, devendo a licitante 

manifestar-se motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio 

do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances. 

 
 

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

 
 

12.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, 

disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de 

formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as 

demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 

 
 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 

de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 

 
 

12.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

 
 

12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a 

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que 

não houver recurso. 

 
 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando 

houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

14 - RESPONSABILIDADES DA LICITANTE VENCEDORA 

 
 

a) entregar o objeto licitado conforme as especificações deste Edital e em consonância com a 

proposta de preços; 

 
 

b) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 

legais, que correrão por conta exclusiva da Adjudicatária; 

 
 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

 
 

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 

15.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, 

à multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

 
 

15.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação 

e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

15.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao 

objeto desta licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar 

as seguintes sanções: 

 
 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
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b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 

vencedora não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade 

competente; 

 
 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

 
 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 
 

15.2.1. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo 

licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15.3. A sanção de advertência de que trata o item 15.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

 
 

I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na entrega do objeto; 

 
 

II - Outras ocorrências que possam acarretar transtornos na entrega do equipamento, desde que 

não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 
 

15.4. A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for 

verificada a existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, 

ainda, a suspensão, quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado 

transtornos na entrega do equipamento. 

 
 

16 - RESCISÃO 

 
 

16.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21 e posteriores alterações, com as 

consequências previstas na referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer 

indenização. 

 
 

16.2 - A rescisão contratual poderá ser: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ - RS 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

16.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados no art. 104 da Lei 

14.133/21; 

 
 

16.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 

licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 
 

17 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias previstas no orçamento vigente. 

 
 

ÓRGÃO: 6 

PROJETO/ATIVIDADE: 1029 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.90.52.00.00.00.00 

 

18 - PAGAMENTO 

 
 

18.1. O pagamento será à vista, após o recebimento e aceitação, através da Nota de Empenho, 

mediante a emissão de Nota Fiscal e a tramitação do Processo para instrução, liquidação e 

liberação do agente financeiro. 

 
 

18.2. Não será efetuado qualquer pagamento à Adjudicatária enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 
 

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 

licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

19.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo 125, da Lei Federal nº 14.133/21. 

19.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

19.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de 

Caraá. 

19.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 

vigor. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ - RS 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

19.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da 

Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

19.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Caraá na data marcada, a sessão 

realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local. 

19.8. O Município de Caraá se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no 

total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 

19.9. Integra este Edital: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 

b) ANEXO II – MODELO DE CONTRATO. 

c) ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

 

 
Caraá/RS, 05 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 
BOLÍVAR ANTÔNIO DE SOUZA RABELO GOMES 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- Objeto e sua descrição. 

 

  O objeto da presente refere-se à aquisição de veículo zero km de cinco lugares.  

 

 

 

 

 

 

 

Item Descrição  Unidade 
Valor 

unitário 

2 

Veiculo 0km, tipo passeio com no mínimo 

5 lugares, modelo sedan, ano de 

fabricação/modelo à partir de 2025/2025 

Airbag no mínimo duplo frontal e laterais, 

alarme antifurto; Ar condicionado; Banco 

do motorista com regulagem de altura, 

banco traseiro rebatível, brake light, chave 

canivete, cintos de segurança retráteis de 

três pontos, controle eletrônico de tração e 

estabilidade, direção elétrica; freios ABS, 

4 portas, transmissão automática de no 

mínimo  seis velocidades; Sistema de 

injeção eletrônica, bi Combustível; trava 

elétrica das portas com acionamento na 

chave; vidros elétricos nas quatro portas; 

veículo preferencialmente na cor branca; 

fechamento automático pela chave; central 

multimídia; desembaçador traseiro, 

computador de bordo, tapetes de borracha, 

película solar conforme normas legais; 

espelhos retrovisores elétricos e na cor do 

veículo; rodas de liga leve aro 15; macaco, 

chave de roda, triângulo e pneu estepe; 

sensor de estacionamento;  motor no 

mínimo 1.3 com no mínimo 100 cv; tração 

dianteira, capacidade mínima do tanque de 

combustível 47 l, capacidade mínima do 

porta malas, 300l; luz diurna de segurança 

DRL, câmera de ré; faróis de neblina; 

veículo entregue emplacado e com 

primeiro emplacamento em nome da 

Prefeitura Municipal de Caraá 

Unid 102.369,29 



 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ - RS 
   

 

 

2- Justificativa para aquisição. 

O objeto da presente licitação tem como intenção, realização de pregão eletrônico 

aquisição de dois veículos a serem utilizados no serviço de transporte de pacientes e 

nas atividades das equipes de saúde, para transporte para atividades profissionais e 

consultas especializadas fora do município. O valor de referência foi extraído pelo 

Portal de Preços do Governo Federal.  

 

1.1 OBSERVAÇÕES DO OBJETO: 

a) Apresentar marca e modelo com as especificações detalhadas do objeto ofertado 

consoante as exigências do edital; 

b) Consignar garantia mínima de 12 (doze) meses ou 50.000 km rodados, a contar da 

emissão da Nota Fiscal; 

c) Incluir na proposta todas as despesas que influam no preço, como: transporte, 

seguro, frete, tributos (impostos, taxas), emolumentos, obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e com todos os ônus 

diretos; 

d) No momento da entrega o veículo deverá estar licenciado, emplacado no nome da 

Prefeitura Municipal de Caraá e devidamente adesivado; 

e) O veículo deverá ser transportado até o local da entrega por outro veículo, de modo 

que o mesmo não tenha quilometragem rodada; 

f) A empresa vencedora deverá entregar manual de instruções do veículo impresso 

bem como chave reserva; 

g) Prestar Assistência Técnica pelo período da garantia, através de equipe 

especializada, dentro do Estado do Rio Grande do Sul, preferencialmente num raio 

de até 120km da sede do município; 

 

1- JUSTIFICATIVA  

O veículo adquirido será utilizado no serviço de transporte de pacientes e nas atividades das 

equipes de saúde, para transporte para consultas especializadas fora do município. 

   3 - ENTREGA: PRAZOS E CONDIÇÕES: 

3.1  A entrega deverá ser realizada em até 45 (quarenta e cinco) dias após a emissão e 

recebimento da Nota de Empenho, sob pena de ser notificada, devendo acompanhar o 

veículo o emplacamento completo sem qualquer ônus do CONTRATANTE em nome da 

Prefeitura Municipal de Caraá RS, diretamente na Sede da Prefeitura, sito á Avenida Arno 

von Saltiel, 478, no horário das 8 às 11:30 e das 13:30 às 16h, de segunda à sexta feira, aos 

cuidados dos fiscais do contrato .................................................., onde serão considerados os 

requisitos necessários ao aceite do veículo, conforme especificações do edital; 



 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ - RS 
   

 

 

3.2 O veículo estará sujeito à devolução caso não atenda as especificações exigidas neste 

edital, caso este, em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar o troca em 

no máximo 30 dias; 

3.3 O recebimento dos veículos será condicionado a conferência dos itens, tendo o prazo de 

até 24h para aceitação definitiva do objeto; 

3.4  O veículo, no momento da entrega deverá ter sua quilometragem igual a zero; 

3- Forma de contratação: por item, modalidade Pregão Eletrônico.  

 

4- Valor orçado (em conformidade com a lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 

1.805/2023):  aproximadamente R$ 103.470,00.  

5-  Forma de pagamento: à vista após aceite do fiscal do contrato. 

 

6- Dotação orçamentária para aquisição:  

DESPESA:  

ÓRGÃO: 

PROJETO/ATIVIDADE: 

ELEMENTO DE DESPESA: 

7-  Local de entrega ou prestação de serviços: Prefeitura Municipal 

8- Fiscal responsável pelo recebimento bem como pela avaliação do bem ou 

serviço: Adílson Fernandes. 

9 - Tempo de duração do contrato: 

 

 

 

 Cristiane Pinheiro 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

 

                     Davi Fraga 

SECRETÁRIO  MUNICIPAL DE SAÚDE 

 



ANEXO II 

 

MODELO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº XX/2024 

Pelo Contrato de FORNECIMENTO nos termos do que dispõe os artigos a 

Lei Federal n.º 14.133/21, de 01º de abril de 2021, as partes a seguir qualificadas, de um lado 

MUNICÍPIO DE CARAÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, cadastrado no 

CNPJ/MF sob n.º 01.614.158/0001-14, com sede na Rua Arno Von Saltiel nº 478, Centro, em 

nome de seu prefeito municipal , Sr. MAGDIEL DOS SANTOS SILVA, brasileiro, solteiro, 

portador da carteira de identidade nº 1099558271 e CPF n.º 028.170.250-08, residente e 

domiciliado na Rua Lourenço Correa Gomes, 254, centro no Município de Caraá/RS, de ora em 

diante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa (NOME DA EMPRESA), 

CNPJ: XXXXX com sede na ENDEREÇO, email: de ora em 

diante denominado CONTRATADA, firmam o presente contrato, conforme Pregão Eletrônico 

nº 86/2024 e proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 O presente contrato tem por objeto aquisição de 01 (um) veículos Sedan, um para a 

Secretaria de Saúde. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E PAGAMENTO 

 

2.1 – O contrato totaliza o valor R$ XXXX (número por extenso), sendo o valor R$ unitário/por 

hora/mês/dia. 

 

2.2 – O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, 

transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, 

acessórios necessários à execução do objeto contratado, ainda que não especificado no edital e 

anexos. 

 

2.3 - O pagamento do objeto deste contrato será realizado à vista após a entrega do objeto, 

mediante nota de empenho e emissão de Nota Fiscal e a tramitação do Processo para instrução e 

liquidação, o número da Pregão deverá vir subscrito obrigatoriamente no corpo da nota 

fiscal. 

 

2.4 Não será efetuado qualquer pagamento à Adjudicatária enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

ÓRGÃO: 6 

PROJETO/ATIVIDADE: 1029 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.90.52.00.00.00.00 

 



CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

 

4.1 – Este contrato passa a vigorar a partir da assinatura do contrato. 

4.2 - Este contrato terá vigência por 12 (doze) meses, sendo que a entrega deverá ocorrer em até 

30 (trinta) dias após a solicitação da secretaria e emissão de nota de empenho. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

 

5.1 É responsabilidade do CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar o pagamento da aquisição do objeto deste contrato, conforme previsto neste 

instrumento; 

 

b) Fiscalizar a entrega e aceitação do objeto licitado, os fiscais do referido contrato serão: 

Secretário Municipal de Saúde – Davi de Fraga e 

Secretário Municipal de Trabalho, Assistência Social e Turismo – Emerson Roberval da Silva 

Freitas. 

 

5.2 - É responsabilidade da CONTRATADA: 

 

a) entregar o objeto licitado conforme as especificações deste Edital bem como a descrição do 

ANEXO I e em consonância com a proposta de preços; 

 

b) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 

legais, que correrão por conta exclusiva da Adjudicatária; 

 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

 

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

 

6.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, dentre outras, as 

seguintes penalidades: 

 

7.1 - Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, à 

multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

 

7.2 - A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação 

e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

7.3 - Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao 

objeto desta licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar 

as seguintes sanções: 

 
a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 

vencedora não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade 

competente; 



c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

7.4 - Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo 

licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 

previstas e das demais cominações legais. 

 

7.5 - A sanção de advertência de que trata o item 7.3, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

 

I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na entrega do objeto; 

 

II - Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das 

Secretarias Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 

7.6 - A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for 

verificada a existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, 

ainda, a suspensão, quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado 

transtornos no desenvolvimento dos serviços das Secretarias Municipais. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO 

 

8.1-  O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 

8.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 

138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 

8.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 

8.2 - A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de 

um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

9.1 – O presente contrato não sofrerá reajuste. 

 

9.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em 

face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, 

comprovadamente, praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 

financeiro da avença, em conformidade com a alínea b, do inciso II, do artigo 124, da Lei Federal 

14.133/2021. 

 
 



CLÁUSULA DÉCIMA – DEMAIS CONDIÇÕES 

 

10.1 - Aplica-se ao presente contrato, a Lei Federal n.º 14.133/2021, o Decreto Municipal n.º 

401/2005 e, a Legislação Civil em vigor. 

 

10.2 - O presente contrato, está vinculado ao Processo Licitatório na Modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 12/2025 e a proposta da CONTRATADA, constante do respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio da Patrulha/RS, para solucionar todas as 

questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Caraá/RS, de 2023. 

 

 
 

 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 
CONTRATADA 



ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ............................ , POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................. , PORTADOR(A) DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ............................, DECLARA, PARA 

FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO 

EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 

INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1. 

 
 

............................... 

(DATA) 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PORPOSTA ECONÔMICA 
Pregão ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº............................ , POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................. , PORTADOR(A) DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ............................ , DECLARA, PARA 

FINS QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS 

CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS 

INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES DE TRABALHO E NOS TERMOS DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DA PROPOSTA, 

SOB RISCO DE DESCLASSIFICAÇÃO, CONFORME ART. 63, §1º, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021. 

............................... 

(DATA) 
 

 
 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 



 

 

Declaração de 

conhecimento do edital Pregão 

ELETRÔNICA Nº *** 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ........................... , POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................. , 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................. E CPF 

Nº ........................... , DECLARA, PARA FINS que o ltomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 

 

Declaração de 

reserva de cargos Pregão 

ELETRÔNICA Nº *** 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

(PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA) 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ........................... , POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................. , 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................. E CPF 

Nº .......................... , DECLARA, PARA FINS QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS 

NORMAS ESPECÍFICAS, CONFORME ART. 63, INCISO IV DA LEI FEDERAL 

Nº14.133/221; 

............................... 

(DATA) 
 

 
 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 



 

DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO EPP PREGÃO 

ELETRÔNICA Nº *** 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], 

DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 

OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º 

DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA 

LC 147/2014. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 

360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR 

OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 
 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006; 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO 
NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 
123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 
DIFERENCIADO. 
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